
Sistema de Codificação de Valores Mobiliários

Ficha Técnica de Instrumentos de Dívida

ISIN

AOBAIODOFA05

Código de Negociação

BAIODOFA

CFI

DBFUFB

FISN

BAIO/20 BD 20310128 SR UNSEC

Emitente

BAI - Banco Angolano de Investimentos, S.A. | Sociedade Aberta

Tipologia / Modalidade

Instrumento de Dívida

Categoria

Obrigações Ordinárias

Característica

Taxa fixa

Representação

Escriturais

Natureza

Nominativos

Data de Início

28/01/2026

Data de Liquidação

28/01/2031

Taxa de Juro

20,00

Quantidade Emitida

2 000 000

Valor Nominal Unitário

AOA 25 000,00

Valor Nominal Total

AOA 50 000 000 000,00
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Convenção de Contagem de Dias

Act/365

Indexantes

Sem Indexante

Coeficiente de Actualização

0

Periodicidade da Divulgação do Valor

Semestral

Entidade de Custódia da Emissão

Áurea, SDVM, S.A.

Entidade Pagadora de Entidades Responsáveis

Banco Angolano de Investimentos, S.A

Entidade de Depósito

N/A

Despesas

O subscritor suportará os encargos eventualmente cobrados pelo intermediário financeiro a quem seja

transmitida a ordem de subscrição, devendo tais encargos ser indicados pelo intermediário financeiro a quem

seja transmitida a ordem de subscrição. Adicionalmente, poderão existir despesas de custódia, bem como

comissões sobre o pagamento de juros e de reembolso, as quais deverão ser-lhe comunicadas pelo

intermediário financeiro.

Consequêcia da Mora

Vencimento imediato das obrigações em caso de mora superior a 5 dias úteis.

Garantias Constituídas a Favor dos Titulares

Sem garantias específicas (unsecured). O Emitente responde pelo serviço da dívida do presente empréstimo

obrigacionista nos termos da Lei.

Cláusulas de Protecção dos Titulares

Constituem uma situação de incumprimento as seguintes situações especificadas: a) Não pagamento dos

montantes devidos relativos às Obrigações; b) Incumprimento de outras obrigações relativas às Obrigações; c)

Cross default ou seja a ocorrência de uma situação de incumprimento no âmbito de outros compromissos

acima de um valor pré-estabelecido; d) Decisão judicial ou administrativa com trânsito em julgado, que

determine responsabilidades de montante superior a 10% (dez por cento) dos Capitais Próprios da Emitente; e)

Execução de garantias contra a Emitente; f) Insolvência relativa à Emitente; g) Cessação de actividade,

dissolução ou liquidação da Emitente; h) Alienação da totalidade ou parte substancial dos activos da Emitente.

Assistente de Ofertas de Entidades Responsáveis

Agente de Intermediação - Áurea, Sociedade Distribuidora de Valores Mobiliários, S.A.
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Agente pagador - Banco BAI, S.A.

Custodiante - Áurea, Sociedade Distribuidora de Valores Mobiliários, S.A.

Locais de Pagamento dos Rendimentos

Em cada Data de Pagamento de Juros e na Data de Vencimento, a Emitente assegura o crédito da conta dos

Obrigacionistas pelos valores devidos através da CEVAMA e com a intervenção de um Membro de Liquidação.

Regime Fiscal Relevante

Será da responsabilidade de cada investidor aferir quais os encargos de natureza fiscal a que está sujeito. Um

resumo genérico das condições aplicáveis é apresentado infra:

Os juros, os prémios de amortização ou de reembolso e outras formas de remuneração das obrigações e bem

assim as mais-valias resultantes da sua alienação são, em regra, sujeitas a Imposto sobre a Aplicação de

Capitais (IAC), nos termos do respectivo Código aprovado pelo Decreto Legislativo Presidencial n.º 2/14, de 20

de outubro (Código do IAC). Excluem-se deste imposto, as mais-valias obtidas pelo sujeito passivo no âmbito

da sua actividade comercial, caso em que estes rendimentos estarão sujeitos a Imposto Industrial, nos termos

do Código do Imposto Industrial, aprovado pela Lei n.º 19/14, de 22 de Outubro ou a Imposto sobre os

Rendimentos do Trabalho, nos termos do respectivo Código, aprovado pela Lei nº 18/14, de 22 de Outubro.

O IAC sobre os rendimentos acima referidos será aplicável nos mesmos termos a pessoas singulares e

pessoas colectivas, residentes ou não residentes que aufiram rendimentos de fonte angolana, conforme abaixo

descrito.

Juros

Nos termos da legislação aplicável, e ressalvadas as entidades que estejam isentas de imposto, os juros que

se vençam sobre obrigações não cotadas no Mercado de Capitais de Angola são sujeitos a IAC por retenção na

fonte a título definitivo à taxa liberatória de 10%, nos termos do n.º 2, do artigo 27.º e do n.º 1, do artigo 29.º do

Código do IAC.

Mais-valias

Ressalvadas as entidades que estejam isentas de imposto, as mais-valias realizadas decorrentes da alienação

de obrigações não cotadas no Mercado de Capitais de Angola são sujeitas a IAC à taxa de 10%. O IAC incide

sobre o saldo positivo entre mais-valias e menos-valias realizadas em cada ano. As mais-valias ou

menos-valias são dadas pela diferença positiva ou negativa entre o preço de alienação e o preço de aquisição

das obrigações, deduzida das despesas de transacção inerentes à aquisição e alienação de títulos. Nos termos

da lei, a tributação é feita por retenção na fonte a título definitivo no caso de o pagamento ser feito por uma

entidade residente, ou por um estabelecimento estável localizado em Angola. No caso de a entidade pagadora

ser não residente deverá ser o beneficiário do rendimento proceder à autoliquidação do imposto.

As mais-valias que sejam obtidas pelo beneficiário dos rendimentos no âmbito da sua actividade comercial

estão sujeitos a Imposto Industrial, ou a Imposto sobre os Rendimentos do Trabalho, consoante os

rendimentos sejam obtidos, respectivamente, por pessoas colectivas ou pessoas singulares, sendo imputadas
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no cálculo do rendimento tributável.

Isenções

Não existem isenções específicas aplicáveis a estes tipos de rendimentos. No entanto, as entidades que

beneficiem de uma isenção de IAC deverão fazer prova disso mesmo junto da entidade pagadora, para que

cesse a obrigação de retenção na fonte.

Imposto do Selo A transação de títulos fora de mercado regulamentado está sujeita a 1% de Imposto do Selo.

Admissão dos títulos em mercado regulamentado e respectiva tributação

É intenção do Emitente requerer a admissão à negociação das Obrigações a um dos Mercados BODIVA

(MBOP).

Com tal admissão, os juros gerados em relação a Obrigações admitidas à negociação em mercado

regulamentado, como é o caso dos Mercados BODIVA, deverão passar a ser tributados à taxa de 5%, em

resultado da isenção do IAC em 50% sobre os juros de obrigações com maturidade igual ou superior a 3 anos

que se encontrem admitidas à negociação em mercado regulamentado. A tributação das mais-valias não sofre

qualquer alteração de taxa, mantendo-se a taxa de 10% mesmo quando as Obrigações sejam admitidas à

negociação a um dos Mercados BODIVA. No entanto, as mais-valias resultantes de operações realizadas nos

referidos mercados regulamentados podem, cumpridas determinadas condições, ser tributadas em apenas

50% do seu valor.

A transmissão das Obrigações em mercado regulamentado estará isenta de Imposto do Selo ao abrigo do

Artigo 6.º n.º 3 alínea r) do Código de Imposto de Selo, revisto e republicado através do Decreto Legislativo

Presidencial n.º 3/14, de 21 de Outubro.

Lei Aplicavel e Foro Competente

A presente emissão rege-se exclusivamente pela legislação da República de Angola, sendo competente o

Tribunal Provincial de Luanda, com renúncia expressa a qualquer outro foro, para resolução de litígios

relacionados com a emissão, subscrição ou execução das obrigações

Estado

Activa
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